
 

 
 
 

 COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 40/XI/1.ª SL 

 

Aos 16 dias do mês de Junho de 2010, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na 

sala 4 da biblioteca do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes 

da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

10:00    

1. Informações; 

2. Discussão do Projecto de Resolução nº 151/XI/1ª, do PS, PSD, CDS-PP, BE, PCP e 

PEV, que "Recomenda ao Governo que reafirme o seu compromisso quanto à 

redução da mortalidade infantil e melhoria da saúde materna"; 

3. Outros assuntos. 

11:00 Audiência da Divisão de Física Médica da Sociedade Portuguesa de Física. 

12:00 Audiência da Associação Nacional dos Laboratórios Clínicos - ANL. 

 

O Vice-Presidente, Deputado João Semedo, presidiu à reunião, que iniciou dando conta de 

ter recebido informação do Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares no sentido de 

que o Presidente do INFARMED estará disponível para ser ouvido na Comissão, na sequência 

do Requerimento do PCP que já foi aprovado, a partir da 1ª semana de Julho. Deverá, assim, 

ser agendada esta audição. Informou ainda sobre a entrada de um Requerimento do CDS-

PP, que solicita a audição da Ministra da Saúde quanto às urgências externas pediátricas do 

Hospital de S. Bernardo, em Setúbal.  

A Deputada Carla Barros manifestou a indisponibilidade do PSD para a discussão deste 

Requerimento na reunião de hoje, pelo que ficou adiada para o próximo dia 23 de Junho. 

O Presidente em exercício deu ainda esclarecimentos sobre o PJL nº 207/XI/1ª (BE), relativo 

à “implementação de medidas para diminuir o tempo de decisão sobre pedidos de preço e de 

comparticipação de medicamentos genéricos”, que foi retirado pelo GP proponente, por 

terem sido publicadas alterações ao diploma que esta iniciativa pretendia modificar, tendo 

dado já entrada na Mesa do Plenário um novo projecto (PJL nº 316/XI/1ª) que tem em conta 

as últimas alterações. 

  

Passou-se à discussão do Projecto de Resolução nº 151/XI/1ª (PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP), 

que “recomenda ao Governo que reafirme o seu compromisso no sentido do cumprimento do 

4º e 5º objectivo de desenvolvimento do milénio, relativos à redução da mortalidade infantil 

e à melhoria da saúde materna”. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos apresentou o Projecto de Resolução, que contem 

recomendações ao Governo que passam pela reafirmação do compromisso no sentido do 

cumprimento do 4º e 5º objectivos de desenvolvimento do milénio (OD), relativos à redução 

da mortalidade infantil e à melhoria da saúde materna. Visa-se assim assegurar que as 



 

rubricas da despesa da cooperação portuguesa especifiquem o investimento em cada um dos 

objectivos e em cada uma das metas e indicadores, que seja também reforçado o 

investimento, designadamente para o reforço do acesso ao medicamento e produtos 

essenciais da saúde reprodutiva, que seja incluída a explicitação dos indicadores dos ODM 4 

e 5 como essenciais ao reforço dos cuidados de saúde primários e que os documentos 

estratégicos e orientadores da Cooperação Portuguesa refiram estes cuidados de saúde e a 

especificidade dos relativos à saúde sexual e reprodutiva. Finalmente, deve também ser 

assegurado que os direitos e a saúde sexual e reprodutiva, incluindo o género, os direitos 

das mulheres, a saúde materna, as medidas de anti-violência e discriminação, incluindo 

práticas tradicionais nefastas, como a mutilação genital feminina, sejam áreas explícitas na 

educação e cooperação para o desenvolvimento.  

A Deputada lembrou que Portugal tem tido bons resultados quanto a estes objectivos e que a 

presente recomendação tem um sentido positivo, para que o Governo continue o esforço. O 

Projecto de Resolução poderá ser também enviado para o Parlamento Europeu e para outros 

Parlamentos.  

 

Não tendo havido outras intervenções sobre esta matéria, deu-se assim por concluída a 

discussão do Projecto de Resolução nº 151/XI/1ª, que será remetido ao PAR para votação 

em Plenário, conforme dispõe o artigo 128º do Regimento. 

  

Audiência da Divisão de Física Médica da Sociedade Portuguesa de Física 

(a audiência foi gravada) 

 

A Coordenadora da Divisão de Física Médica (DFM), Dr.ª Maria do Carmo Lopes, fez-se 

acompanhar pela vice-presidente, Ana Rita Figueira e por Fernando Oliveira Marques, Jorge 

Isidoro e José Afonso. 

 

O Presidente deu a palavra à Coordenadora da DFM, que fez uma apresentação das 

actividades que estão a ser desenvolvidas e um ponto de situação deste sector em Portugal, 

referindo ainda os problemas com que se têm confrontado, com especial incidência na 

necessidade de formação e qualificação profissional dos físicos médicos, na falta de 

regulamentação da profissão e inexistência de uma obrigação legal de reporte dos incidentes 

que ocorrem, havendo muitos países onde esse registo é obrigatório, como por exemplo nos 

EUA. Esta Divisão é a organização nacional que representa os físicos médicos em Portugal e 

é membro da Federação Europeia de Física Médica. 

  

As Deputadas Maria Antónia Almeida Santos, Carla Barros e Isabel Galriça Neto comentaram 

a apresentação e colocaram questões que foram respondidas pela Dr.ª Maria do Carmo 

Lopes e complementadas pelos outros membros da delegação. 

Os Deputados Rui Prudêncio e Bernardino Soares pediram ainda alguns esclarecimentos 

adicionais, que foram dados pela Coordenadora da DFM. 

 

O Presidente agradeceu a vinda à Comissão da Divisão de Física Médica e os úteis 

esclarecimentos e informações que foram prestados. 



 

 

Audiência da Associação Nacional dos Laboratórios Clínicos - ANL 

(a audiência foi gravada) 

 

O Presidente deu a palavra ao Dr. Carvalho Rodrigues, Presidente da Associação, que se fez 

acompanhar pelo vice-presidente, Joaquim Chaves e ainda por Domingos Palma. 

 

O Dr. Carvalho Rodrigues fez uma apresentação das actividades levadas a cabo pela ANL, 

que representa 80% dos laboratórios clínicos no mercado, e ainda uma pequena resenha 

sobre o sector dos laboratórios clínicos, fornecendo alguns indicadores. Referiu, 

designadamente, que as análises clínicas representam entre 850/900 milhões de euros, 

sendo 60% no sector público e 40% no sector privado, existindo 2000 unidades (laboratórios 

e postos de colheita). 

  

Os Deputados Bernardino Soares, Maria Antónia Almeida Santos e Teresa Fernandes 

formularam algumas perguntas, nomeadamente sobre a concentração e entrada de 

multinacionais do sector no mercado, especialmente no Norte, sobre as questões que o 

princípio da livre escolha pode suscitar e sobre a posição da associação quanto ao protocolo 

do Estado com as farmácias, no que respeita às análises clínicas. 

 

O Presidente da ANL explicou o seu entendimento no que se refere à livre escolha por parte 

do utente dos serviços, disse verificar, no Estado, um movimento no sentido da concentração 

e consolidação de equipamentos e técnicas, o que considera positivo, defendeu que devem 

existir regras semelhantes, com as necessárias adaptações, para o sector público e para o 

sector privado e manifestou uma opinião desfavorável à possibilidade de serem feitas 

análises clínicas nas farmácias. Realçou, finalmente, o quanto seria útil a colaboração dos 

Deputados da Comissão de Saúde com vista à resolução dos problemas do sector. 

 

O Presidente agradeceu a vinda da ANL à Comissão e as informações fornecidas. 

 

A reunião foi encerrada às 13:30 horas, dela se lavrando a presente acta, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 17 Junho 2010. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE  

 

 

(JOÃO SEMEDO) 



 

Folha de Presenças 
 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Antonieta Guerreiro 
 Bernardino Soares 
 Carla Barros 
 Clara Carneiro 
 Conceição Casa Nova 

 Defensor Moura 
 Fernando Jesus 
 Isabel Galriça Neto 
 João Semedo 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Maria das Mercês Borges 
 Maria Helena Rebelo 

 Maria José Nogueira Pinto 
 Maria Luísa Santos 
 Rosário Águas 
 Rui Prudêncio 

 Teresa Caeiro 
 Teresa Fernandes 

 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Couto dos Santos 
 Luísa Salgueiro 

 Ricardo Gonçalves 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 


